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ANEXO 07 
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

(Autônomo, Profissional Liberal e/ou Trabalho Informal)

Eu, RITA  TEREZINHA  DE  SOUZA,  portador  da  carteira  de  identidade  n°

2.893.764, e CPF n° 015.510.809-31, declaro sob as penas da lei e conforme

estabelecido  neste  Edital,  para  comprovação  do  Cadastro

Socioeconômico do estudante ERICK MATEUS DE SOUZA SANTOS, que exerço

a(s)  atividades  de  COZINHEIRA  E  EMPREGADA  DOMÉSTICA  EM  UMA  POUSADA

RURAL QUE SERÁ INAUGURADA, COZINHANDO PARA FUNCIONÁRIOS E OS DONOS DO

EMPREENDIMENTO, ALÉM DE LIMPAR A CASA, QUARTOS E HANGAR, TAMBÉM CUIDO

DA  IGREJA  QUE  FREQUENTO,  FAZENDO  LIMPEZAS  SUPERFICIAIS  NOS  OBJETOS  DO

ALTAR, PÚLPITO E ENTRADA Do TEMPLO, recebendo uma renda mensal média

de R$ 1.495,00 , nos últimos três meses.

Declaro  ainda  que  o  valor  acima  apresentado  é  verdadeiro  e  estou

ciente de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou

documentos  falsos  e/ou  divergentes  implicam  no  cancelamento  da

inscrição/benefício. 

Autorizo  ainda  o  Serviço  Social  e  a  Coordenadoria  de  Assuntos

Estudantis da Udesc a averiguar a informação acima. Anexar cópia da

carteira de trabalho (CTPS).
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Data: 08/06/2023

Nome e contato últimos 3 trabalhos informais:
1. Nome: MARLA FENGLER                                 Telefone: (49) – 99813 - 4430
1. Nome: ASSEMBLEIA DE DEUS                        Telefone: (49) – 99926 - 6233
1. Nome: ILÁDIO VELHO                                     Telefone: (49) – 98913 - 6987

1. ___________________________    2. ___________________________
Testemunha 01 Testemunha 02

  

_______________________________________
Assinatura do Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo
301, Paragrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou
alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou
circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de
serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de
três meses a dois anos”.
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